
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 946118 - MG (2024/0351694-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : LUCAS HENRIQUE MEDEIROS NERES (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO SILVA CALAZANS - MG205345
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAGO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
TEMPORÁRIA. REQUISITOS DA LEI Nº 7.960/89. 
MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR.  AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo Regimental interposto contra decisão que não 
conheceu habeas corpus, substitutivo de recurso, impetrado com 
o objetivo de revogar a prisão temporária de paciente 
investigado pela prática de homicídio qualificado (art. 121, §2º, 
do Código Penal), em razão de suposto constrangimento ilegal. 
A defesa alega ausência de provas de autoria delitiva e 
inexistência dos requisitos cautelares para manutenção da 
prisão, além de argumentar que os atos investigativos já foram 
concluídos. O Tribunal de origem, entretanto, reconheceu a 
presença dos requisitos legais para a prisão temporária, 
destacando a gravidade dos fatos, a periculosidade do paciente 
e o risco de interferência nas investigações.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o habeas 
corpus é via adequada para questionar a manutenção da prisão 
temporária em substituição a recurso próprio; e (ii) verificar a 
existência de flagrante ilegalidade que justifique a concessão de 
habeas corpus de ofício para revogar a prisão temporária.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e 
do Supremo Tribunal Federal estabelece que o habeas corpus 
não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou de 
revisão criminal, salvo em situações de flagrante ilegalidade que 
configuram constrangimento ilegal.
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4. A prisão temporária foi decretada com base nos requisitos da 
Lei nº 7.960/89, observando a necessidade da segregação 
cautelar para assegurar a eficácia das investigações, diante dos 
indícios de autoria e da periculosidade do paciente.
5. Os elementos dos autos indicam que o paciente, 
supostamente motivado por vingança, teria participado de um 
homicídio qualificado e, se solto, poderia intimidar testemunhas, 
o que justifica a manutenção da medida cautelar.
6. Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão de 
habeas corpus de ofício, uma vez que a prisão temporária se 
mostra devidamente fundamentada e proporcional à gravidade 
dos fatos.
IV. DISPOSITIVO 
7. Agravo Regimental Desprovido

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAGO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
TEMPORÁRIA. REQUISITOS DA LEI Nº 7.960/89. 
MANUTENÇÃO DA SEGREGAÇÃO CAUTELAR.  AUSÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo Regimental interposto contra decisão que não 
conheceu habeas corpus, substitutivo de recurso, impetrado com 
o objetivo de revogar a prisão temporária de paciente 
investigado pela prática de homicídio qualificado (art. 121, §2º, 
do Código Penal), em razão de suposto constrangimento ilegal. 
A defesa alega ausência de provas de autoria delitiva e 
inexistência dos requisitos cautelares para manutenção da 
prisão, além de argumentar que os atos investigativos já foram 
concluídos. O Tribunal de origem, entretanto, reconheceu a 
presença dos requisitos legais para a prisão temporária, 
destacando a gravidade dos fatos, a periculosidade do paciente 
e o risco de interferência nas investigações.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o habeas 
corpus é via adequada para questionar a manutenção da prisão 
temporária em substituição a recurso próprio; e (ii) verificar a 
existência de flagrante ilegalidade que justifique a concessão de 
habeas corpus de ofício para revogar a prisão temporária.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça e 
do Supremo Tribunal Federal estabelece que o habeas corpus 
não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou de 
revisão criminal, salvo em situações de flagrante ilegalidade que 
configuram constrangimento ilegal.
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4. A prisão temporária foi decretada com base nos requisitos da 
Lei nº 7.960/89, observando a necessidade da segregação 
cautelar para assegurar a eficácia das investigações, diante dos 
indícios de autoria e da periculosidade do paciente.
5. Os elementos dos autos indicam que o paciente, 
supostamente motivado por vingança, teria participado de um 
homicídio qualificado e, se solto, poderia intimidar testemunhas, 
o que justifica a manutenção da medida cautelar.
6. Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão de 
habeas corpus de ofício, uma vez que a prisão temporária se 
mostra devidamente fundamentada e proporcional à gravidade 
dos fatos.
IV. DISPOSITIVO 
7. Agravo Regimental Desprovido

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 54-56): 

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

 
HABEAS CORPUS – HOMICÍDIO QUALIFICADO – 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO TEMPORÁRIA – IMPOSSIBILIDADE 
– PRESENÇA DOS REQUISITOS DA LEI Nº 7.960/89 – 
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA – 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
- Revelando-se a prisão do paciente imprescindível às 
investigações e havendo indícios do seu envolvimento na prática 
do crime em apuração, deve ser mantida a segregação 
temporária. 
- Fixada a medida constritiva em estrita observância ao artigo 1º 
da Lei nº 7.960/89, interpretado pelo excelso STF, na ADI 4109, 
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não há falar em revogação da prisão.

O paciente está sendo investigado pela prática do crime de homicídio 
qualificado, tanto na modalidade consumada quanto na modalidade 
tentada (art. 121, §2º do CP).

A defesa alega, em síntese, que o paciente está sofrendo 
constrangimento ilegal, pois está preso temporariamente sem que 
estejam presentes os requisitos cautelares necessários, 
especificamente pelo fato de que não há provas da autoria delitiva, 
bem como porque os atos investigativos previstos já foram realizados.

Ao final, requer a concessão da ordem para que seja revogada a 
prisão temporária.

O Tribunal de origem, ao analisar a questão, entendeu pela presença 
dos requisitos autorizadores da prisão temporária nos seguintes 
termos:

[...]. A propósito, de acordo com as decisões combatidas e 
demais elementos de informação acostados aos autos, o 
paciente, em tese, junto aos demais suspeitos, atrelado a um 
sentimento de vingança, ceifou a vida da vítima P. A., haja vista 
que esta é suspeita de executar o irmão do paciente. Além 
disso, observa-se que na ação delitiva, os suspeitos atingiram 
com disparo de arma de fogo diversas pessoas, vindo duas a 
óbito. Ademais, como bem destacado pela autoridade coatora, 
há informações de que os investigados, inclusive o paciente, se 
soltos, podem atrapalhar o curso das investigações, pois são 
conhecidos pela periculosidade e violência, o que evidentemente 
pode inibir eventual testemunha a depor.... 
 
Com efeito, no caso concreto, demonstrada a 
imprescindibilidade da prisão temporária para as investigações 
criminais e as fundadas razões de autoria, considerando os 
elementos informativos no sentido de que no relatório 
circunstanciado da polícia civil aponta o paciente como um dos 
autores dos crimes em questão. 
 
Ademais, da colheita das informações, tem-se que o delito foi 
motivado, em tese, para vingar a morte do irmão do paciente. 
Ainda, segundo declarações anônimas, os suspeitos são 
conhecidos na localidade pelo contato direto e reiterado com o 
mundo da criminalidade, o que pode acabar inibindo eventuais 
testemunhas a prestarem depoimentos. 
 
Para além da gravidade concreta da conduta, evidenciada pela 
suposta prática dos homicídios, constata-se que o paciente 
ostenta diversas condenações transitadas em julgado, pelos 
delitos de tráfico de drogas, furto e homicídio. Inclusive, destaca- 
se que, na data do ocorrido, o suspeito estava em cumprimento 
de pena (0172781-94.2011.8.13.0231) [...] (e-STJ fls. 14-16 - 
grifos acrescidos).

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.
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Veja-se:  

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024). 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024). 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:  

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023). 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade. 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte quanto ao não cabimento de habeas corpus 
como substitutivo de recurso cabível ou revisão criminal . Veja-se:
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL E SATISFAÇÃO DA 
LASCÍVIA MEDIANTE PRESENÇA DE CRIANÇA OU 
ADOLESCENTE. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE. NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM 
PÚBLICA. CONTEMPORANEIDADE. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício

[...]

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 934.995/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 26/9/2024.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. GENITOR. IMPRESCINDIBILIDADE 
DE CUIDADOS AO FILHO MENOR NÃO DEMONSTRADA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
DESPROVIDO.

I - A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal firmou orientação 
no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso pertinente. 
Precedentes.

[...]

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 764.589/PR, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024).

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 946.118 / MG
Número Registro: 2024/0351694-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0024230636300 06363009420238130024 10000243613759000 24230636300 6363009420238130024

Sessão Virtual de 28/11/2024 a 04/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIAGO SILVA CALAZANS
ADVOGADO : THIAGO SILVA CALAZANS - MG205345
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : LUCAS HENRIQUE MEDEIROS NERES (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO TEMPORÁRIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS HENRIQUE MEDEIROS NERES (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO SILVA CALAZANS - MG205345
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de dezembro de 2024
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